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Apresentação

O Marco legal e a Política Judiciária Nacional pela Primeira Infância

A ciência, ao longo das últimas décadas, demonstrou a importância da infância 
no desenvolvimento humano, principalmente porque eventos negativos 
nesse período geralmente produzem graves sequelas no crescimento e no 
amadurecimento da criança. 

Estudos e pesquisas assinalaram que o período inicial, desde a gestação até 
os primeiros anos de vida, é de maior relevância para o progresso pleno da 
criança, considerando que nessa fase ocorrem desenvolvimentos vitais nas 
esferas neurológica, física, social e psicológica. Nesse contexto, o Brasil, desde a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, adotou o princípio da proteção 
integral da criança e do adolescente, marcando uma posição importante em 
prol do bem-estar desses indivíduos. 

Tal situação recebeu ainda maior atenção com o advento da Lei n. 8.069, de 
13 de julho de 1990, que ratifi cou o compromisso do Brasil com a proteção da 
criança e do adolescente, preservando a integridade física, social e psicológica 
desses sujeitos e reconhecendo-os como pessoas em peculiar condição de 
desenvolvimento. 

Em seguimento a esse trajeto de zelo e cuidado com o bem-estar da criança, 
em 2016 o Brasil ascendeu mais um relevante degrau com a promulgação 
da Lei n. 13.257, que estabeleceu princípios e diretrizes para a formulação e a 
implementação de políticas públicas para a primeira infância, compreendida 
como o período que abrange os primeiros 6 anos completos ou 72 meses de 
vida da criança. 

Conhecida como Marco Legal da Primeira Infância, essa lei exigiu que diversos 
setores desenvolvessem ações articuladas em prol de políticas públicas para 
crianças nessa faixa etária, nos âmbitos municipal, estadual e nacional. Com 
isso, o Brasil reiterou o compromisso de garantir que a criança é um sujeito de 
direito e que deve ter assegurado um desenvolvimento integral, com afeto, 
respeito e estímulos adequados. 

Por essa razão, em 31 de agosto de 2022, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
institui a Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância, por meio da 
Resolução n. 470, que estabelece diretrizes gerais a serem concretizadas por 
meio de ações coordenadas, organizadas com base nos Planos Judiciários 
Nacional, Distrital e Estaduais para a primeira infância. Cerca de dois anos depois, 
o CNJ editou a Resolução n. 585, que alterou a Resolução n. 470 e instituiu o Plano 
Nacional de Ações da Política Judiciária Nacional pela primeira infância.  

A Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância foi construída em resposta 
aos resultados do projeto “Justiça começa na infância: Fortalecendo a atuação 
do Sistema de Justiça na promoção de direitos para o desenvolvimento humano 
integral”, executado pelo CNJ e fi nanciado pelo Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, que ensejou a criação do Pacto Nacional pela Primeira Infância, em 25 
de junho de 2019. 

Por meio desse projeto, foram realizados seminários em todas as regiões do 
Brasil, seleção e disseminação de 12 boas práticas, oferta de capacitação e o 
primeiro diagnóstico nacional sobre a situação de atenção à primeira infância 
no Sistema de Justiça. 



Esse diagnóstico, diante da diversidade de infâncias que se encontram 
em contato com o Sistema de Justiça, identifi cou cinco principais áreas de 
foco, distribuídas nos seguintes eixos: mulheres presas e adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação que estejam grávidas 
e/ou que sejam mães de crianças de até 6 anos de idade; proteção da criança 
na dissolução da sociedade conjugal; destituição do poder familiar e adoção de 
crianças; unidades de acolhimento e famílias acolhedoras; e estrutura judiciária 
e gestão administrativa de políticas de infância e juventude.

Depreende-se, por esse turno, que o Plano Nacional instituído pelo CNJ por meio 
da Resolução n. 585 de 2024, possui, dentre os seus objetivos, o intuito de ampliar 
o acesso à Justiça e estimular medidas protetivas de direitos fundamentais da 
primeira infância, como igualmente, estruturar o atendimento a crianças e suas 
famílias no âmbito do Poder Judiciário. Tais ações, coadunadas com o princípio 
da prioridade absoluta, melhor interesse e proteção integral, buscam possibilitar 
o cumprimento da responsabilidade do Poder Judiciário quanto à promoção da 
saúde, bem-estar e dignidade de crianças e adolescentes

O desenvolvimento da Política Judiciária pela Primeira Infância
no âmbito do Poder Judiciário Catarinense

Em resposta à Política Judiciária Nacional para a Primeira Infância, o Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC), aderiu ao Pacto Nacional da Primeira Infância 
em agosto de 2021. Posteriormente, em 28 de setembro de 2023, por meio da 
Resolução GP n. 61, instituiu o Comitê Gestor da Política Judiciária para a Primeira 
Infância (Cogepi), com o objetivo de promover a implementação da Política 
Judiciária Nacional para a Primeira Infância no âmbito do Poder Judiciário 
catarinense.

De acordo com essa resolução, a implementação da Política Judiciária Nacional 
para a Primeira Infância no âmbito do PJSC se deu com o apoio da Coordenadoria 
Estadual da Infância e da Juventude (Ceij), do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, mediante a integração operacional entre os diversos segmentos e 
unidades administrativas do PJSC e a articulação com os demais órgãos do 
Sistema de Justiça da Infância e da Juventude e do Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

À vista de tal regulamentação, a Coordenadoria Estadual da Infância e da 
Juventude iniciou, no ano de 2024, encontros com vistas ao desenvolvimento da 
minuta do Plano de Ação da Política Judiciária Estadual para a Primeira Infância, 
entre os diversos setores do PJSC que, nos termos do artigo 3º da resolução GP n. 
61 de 2023, integram o Cogepi na qualidade de membros: Corregedoria-Geral da 
Justiça, Comissão Estadual Judiciária de Adoção, Coordenadoria da Mulher em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar, Comitê de Gestão Institucional de 
Justiça Restaurativa, Coordenadoria Estadual do Sistema dos Juizados Especiais 
e do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Confl itos, Grupo 
de Monitoramento e Fiscalização dos Sistemas Prisional e Socioeducativo.

A minuta do plano foi construída após a realização de diversos encontros, 
que resultaram em um levantamento de cinco eixos, cada um contendo um 
grupamento de práticas já realizadas ou em vias de ser efetivadas em curto, 
médio e longo prazo no que concerne à construção de uma política de atenção 
e cuidado à primeira infância. 



Nesse Plano de Ação, objetivando-se desenvolver a intersetorialidade 
preconizada pelo CNJ, com o intuito de ampliar os horizontes dos trabalhos 
desenvolvidos entre os membros do Cogepi, o Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, signatário também do Pacto Nacional por meio da seccional de Santa 
Catarina, foi convidado e prontamente manifestou intenção de participar da 
construção do plano de ação. Dessa forma, o Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, seccional de Santa Catarina, participou do Plano de Ação por meio do 
eixo 6,  intitulado Justiça Federal, onde listou as ações e itens associados à esfera 
de atuação deste órgão. 

Dessa forma, visando garantir os direitos fundamentais das crianças e dos 
adolescentes, bem como o cumprimento das obrigações estabelecidas pelo 
CNJ, submeteu-se a minuta do Plano de Ação da Política Judiciária do Estado de 
Santa Catarina para a Primeira Infância, previamente aprovada pelos membros 
do Cogepi, para aprovação pela Presidência do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, com vistas a sua implementação pelas unidades competentes. Por 
essa ordem, a minuta do Plano de Ação da Política Judiciária do Estado de Santa 
Catarina foi aprovada pela Presidência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
em 6 de junho de 2024.

O desenvolvimento do processo de implementação e de atualização da 
Política Judiciária pela Primeira Infância no âmbito do Poder Judiciário 
Catarinense

A partir dos trabalhos realizados no primeiro semestre de 2024 pela equipe do 
Cogepi, que culminou na aprovação do Plano de Ação da Política Judiciária do 
Estado de Santa Catarina para a Primeira Infância pela Presidência do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina; deu-se início ao desenvolvimento do processo 
de implementação das ações previstas anteriormente e indicadas no Plano de 
Ação. 

Esse processo de implementação foi desenvolvido com a realização de reuniões 
entre a equipe técnico-científi ca do Cogepi, envolvendo as unidades do TJSC e 
a Justiça Federal, quando se analisou todos os eixos e itens do Plano de Ação. 
Para tanto, objetivando-se otimizar os trabalhos, para além das reuniões gerais 
com toda a equipe, optou-se por se realizar também reuniões focais, apenas 
com as unidades responsáveis diretamente por cada eixo, o que permitiu 
uma apreciação mais precisa das ações e dos elementos necessários para a  
implementação dentro do prazo estabelecido. 

Em conjunto com o processo de implementação, foi realizado outro importante 
aspecto relativo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento do Plano de Ação, que 
envolveu a atualização dos eixos e das ações indicadas. Esse ajuste resultou na 
inclusão de novas ações e na revisão de algumas já previstas, como igualmente, 
na criação de novos eixos. 

Com a análise efetuada ao longo das reuniões realizadas pela equipe do Cogepi, 
percebeu-se a necessidade de ampliar as ações relacionadas à temática da 
Justiça Restaurativa. Com isso, entendeu-se mais oportuno agrupar essas ações 
em um eixo específi co, que foi intitulado de eixo 8 - Justiça Restaurativa. 



De modo similar, o eixo 2 foi renomeado, passando a ser indicado como 
Proteção da criança na unidade familiar e na dissolução da sociedade conjugal, 
contemplando assim a proteção da criança não apenas na dissolução da 
sociedade conjugal, mas também na unidade familiar. Isso possibilitou, por 
exemplo, a inclusão nesse eixo do item número 5 do Plano de Ação, vinculado à 
Cevid. 

Outra alteração realizada no plano de ação pela equipe do Cogepi, foi a 
atualização de alguns tópicos da planilha, conforme explicitado a seguir:

a) Na coluna EXECUÇÃO, o menu suspenso passou a contar com os 
seguintes itens:  

• Realizável: utilizado quando a ação é viável, mas o produto ainda não 
foi iniciado ou está em fase inicial de execução. 

• Executada: utilizado quando o produto da ação foi totalmente 
concluído.

• Executada em parte: utilizado quando o produto foi parcialmente 
realizado. 

• Execução continuada: utilizado quando o produto da ação foi 
concluído, mas possui continuidade prevista ao longo do tempo, sem 
prazo defi nido para término.

b) Na coluna PRAZO, o menu suspenso passou a contar com as seguintes 
opções: 

• Curto prazo: previsão de conclusão em até 1 ano.

• Médio prazo: previsão de conclusão entre 1 e 3 anos.

• Longo prazo: previsão de conclusão entre 3 e 5 anos.

c) Inclusão da coluna “N” - Numeração das Ações

• Com o objetivo de facilitar a organização e a localização das 
informações, foi inserida uma nova coluna “N”, contendo a numeração 
sequencial das linhas referentes às ações por eixo

Ampliando a intersetorialidade nos trabalhos do Plano de Ação 

Com a participação do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, seccional de 
Santa Catarina, no desenvolvimento do Plano de Ação em 2024, buscou-se, a 
partir disso, ampliar a participação de outros Tribunais nos trabalhos do Cogepi. 

Assim, no início de 2025, foi realizada uma reunião entre o presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12a região (TRT12), o desembargador Amarildo Carlos de 
Lima, com a Coordenadora do Cogepi, a desembargadora Rosane Portella Wolff. 
Nessa reunião, foi deliberado sobre a participação do TRT12 no Cogepi, o que 
resultou na sequência, na adesão do referido Tribunal à construção colaborativa 
do Plano de Ação. 

Desse modo, foram realizadas reuniões entre os servidores do TRT12 e da Equipe 
do Cogepi, nas datas de 07 de fevereiro, 10 de março e 06 de maio de 2025, que 
culminou na criação do eixo 7, intitulado Justiça do Trabalho, contendo as ações 
associadas à esfera de atuação deste órgão. 



Diante de todo esse processo de atualização e de implementação do plano de 
ação da política judiciária para a primeira infância, apresenta-se abaixo as ações 
estabelecidas em cada um dos 8 (oito) eixos. Este plano refl ete o esforço coletivo 
e a dedicação das instituições envolvidas, visando a integração da Justiça e a 
efetivação do direito, da proteção e do bem-estar das crianças.

EIXO 1 - Mulheres presas e adolescentes em regime de internação que estejam 
grávidas e/ou que sejam mães de crianças de até 6 anos de idade

OBJETIVO: Reduzir o número de mulheres ou adolescentes gestantes ou com fi lhos 
na primeira infância privadas de liberdade ou em curso de medida socioeducativa 

de internação.

N Ação Produto Execução / Prazo / 
Implementação

1

Orientação  para que nas 
audiências de custódia e/ou 
no Serviço de Atendimento 

à Pessoa Custodiada (APEC) 
sejam realizadas perguntas 
acerca da gestação ou dos 
fi lhos da mulher privada de 
liberdade (idade, possíveis 
cuidadores, etc.). Nesses 

ritos, registrar e considerar 
nas decisões as informações 
sobre gestação, lactação e 
maternidade das mulheres 

custodiadas.

Programa Mulheres Livres
Orientação CGJ n. 16/2021                                                  

Projeto do Desencarceramento 
Feminino (SEI n. 0022378-

71.2024.8.24.0710)
Acordo de Cooperação 

Técnica - Programa Mulheres 
Livres (SEI n. 0116872-

25.2024.8.24.0710)
Encaminhamento ao CNJ 

mensalmente de informações  
sobre gestantes e lactantes 

em privação de liberdade no 
Estado.

Boletim Orientativo para as 
Varas Regionais de Garantia.   

Instauração de SEI coletivo 
para acompanhamento

Execução Continuada 
Curto Prazo 

Tratativas para renovação 
do Acordo de Cooperação 

Técnica para o Projeto 
Mulheres Livres. Tratativas 

interinstitucionais para 
instalação das APECs em todo 

o Estado

2

Atender ao art. 318 (incisos 
III, IV e V) e ao art. 318-A do 
Código de Processo Penal 

para substituição, sempre que 
possível, da prisão preventiva 
pela domiciliar às gestantes 

e mulheres com fi lhos(as) 
de até 12 anos de idade, 

especialmente gestantes e 
com fi lhos(as) na primeira 
infância. Atuar de acordo 

com os procedimentos e as 
diretrizes da Resolução CNJ n. 

369/2021;

Projeto do Desencarceramento 
Feminino (SEI n. 0022378-

71.2024.8.24.0710)

Boletim Orientativo

Formação para magistratura 
sobre a Resolução CNJ nº 

369/2021.”

Execução Continuada 
Médio Prazo

Realização de visitas 
institucionais nas unidades 

prisionais para mapeamento 
da situação.

3

Incentivar a reavaliação das 
medidas socioeducativas de 

meio fechado por meio de 
audiências concentradas, 
em consonância com as 
Resoluções CNJ nº 369 e 

Conanda nº 233, para extinção 
da medida ou substituição 

para o meio aberto de 
adolescentes grávidas, mães, 

lactantes e de pais.

Publicação da Resolução de 
Audiências Concentradas.

Formação sobre a realização 
de audiências concentradas. 

(Resolução Conanda nº 
233/2022)”

Executada em parte
Médio Prazo

Realização de visitas 
institucionais nas unidades 

socioeducativas para 
mapeamento da situação.

Tratativas com a CGJ para a 
aprovação da Resolução.



4

No caso do cumprimento de 
pena em regime fechado por 
mulheres gestantes e mães, 

favorecer o cumprimento, 
em unidades femininas, 

com condições estruturais 
adequadas a esses públicos e, 
preferencialmente, próximas 

de suas residências de origem.

Estrutura prisional do Estado 
de Santa Catarina possui 

estabelecimentos exclusivos 
para mulheres, com 

estabelecimentos dispondo de 
unidade materno-infantil, com 

43 (quarenta e três) vagas. 

Cronograma de inspeção 
do GMF abarcando todas as 

unidades prisionais femininas 
do Estado.

Encaminhamento ao CNJ 
dos dados das gestantes e 
lactantes em privação de 

liberdade no Estado.

Qualifi car a averiguação e 
registro de informações sobre 

gestantes, lactantes e crianças 
na primeira infância e sobre 
as condições estruturais das 

unidades para esses públicos.

Execução Continuada 
Médio Prazo

Contato com as unidades 
prisionais para organização 
do calendário de inspeções. 

Preparação de relatórios 
prévios para as inspeções. 

Inspeção no Presídio Regional 
Feminino de Chapecó.

5

No caso da execução das 
medidas socioeducativas 

em meio fechado por 
adolescentes  gestantes 

e mães, favorecer o 
cumprimento, em unidades 
femininas, com condições 

estruturais adequadas a esses 
públicos e, preferencialmente, 
próximas de suas residências 

de origem.

As unidades voltadas ao 
atendimento do sistema 

socioeducativo do Estado 
de Santa Catarina,  possui 

estabelecimentos exclusivos 
para adolescentes. 

Cronograma de inspeção 
do GMF abarcando todas as 
unidades socioeducativas 

femininas do Estado.

Execução Continuada 
Médio Prazo

Tratativas com as unidades 
socioeducativas para 

organização do calendário de 
inspeções.

6

Qualifi car os protocolos e 
produzir um manual técnico a 

respeito dos procedimentos de, 
quando necessário, separação 

da mãe e da criança, nos 
casos em que a mulher 

permanecer em privação 
de liberdade, ampliando 
o acompanhamento do 

Sistema de Justiça (para além 
das equipes de unidades 

prisionais), quando da entrega 
da criança a familiares.

Fluxo de atendimento e 
acompanhamento das 
mulheres privadas de 

liberdade no momento de 
separação de seus fi lhos. 

Manual com os procedimentos 
a serem adotados no 

momento da separação da 
genitora presa/internada e 

seus fi lhos.

Realizável
Longo Prazo 

Estudos preliminares para 
elaboração dos documentos 

técnicos. 

Construção de esboço 
de fl uxo de  atendimento 
e acompanhamento das 

mulheres privadas de 
liberdade no momento de 
separação de seus fi lhos.

7

Qualifi car os protocolos e 
produzir um manual técnico a 

respeito dos procedimentos de, 
quando necessário, separação 

da mãe e da criança, nos 
casos em que a adolescente 

permanecer em privação 
de liberdade, ampliando 
o acompanhamento do 

Sistema de Justiça (para além 
das equipes de unidades 

prisionais), quando da entrega 
da criança a familiares.

Criação de fl uxo 
de atendimento e 

acompanhamento das 
mulheres privadas de 

liberdade no momento de 
separação de seus fi lhos. 

Manual com os procedimentos 
a serem adotados no 

momento da separação da 
genitora presa/internada e 

seus fi lhos. Ato normativo a ser 
elaborado.

Realizável
Longo Prazo 

Estudos preliminares para 
elaboração dos documentos 

técnicos. 

Construção de esboço 
de fl uxo de  atendimento 
e acompanhamento das 
adolescentes privadas de 
liberdade no momento de 
separação de seus fi lhos.



8

Fortalecer a interação com 
setores de assistência 

social, saúde e educação 
das três esferas do Poder 
Executivo para a proteção 
social de mulheres presas 

e adolescentes em medida 
de internação e seus(as) 

fi lhos(as).

Criação de Grupo 
Interinstitucional.

Comunicação (circular) para 
Magistrados para a inclusão 
de adolescentes mães, pais 
e responsáveis por crianças 

na primeira infância no 
âmbito do meio fechado 

do sistema socioeducativo 
(semiliberdade) em 

Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV).

Realizável
Longo Prazo 

Mapeamento de atores 
implicados no atendimento 
às crianças, para posterior 

criação do Grupo 
Interinstitucional.

9

Adequar as varas criminais 
e de execução penal com 

equipes psicossociais para a 
ampliação da proteção das 
crianças fi lhas de mulheres 
com processos penais. Os 

profi ssionais das áreas 
da psicologia e do serviço 
social podem direcionar o 
tratamento do caso para 

outras esferas, não se 
restringindo à prestação 

jurisdicional em sentido estrito 
(a privação de liberdade)

Equipe multidisciplinar 
vinculada às Varas. 

Atendimento à Pessoa 
Custodiada - APEC  (SEI n. 

0020244-42.2022.8.24.0710)

Projeto de Estruturação das 
Equipes Multidisciplinares 

no Poder Judiciário de Santa 
Catarina (SEI n. 0020244-

42.2022.8.24.0710) em 
andamento.

SEI 0078069-70.2024.8.24.0710 
- Inaugura estudos para 
prover quadro de equipe 

multidisciplinar para Varas 
Criminais.”

Realizável
Longo Prazo 

Desenvolvimento dos estudos 
acerca da Reestruturação das 
Equipes Multidisciplinares do 
PJSC, através do projeto SEI n. 

0078069-70.2024.8.24.0710

10

Nas inspeções às unidades 
penitenciárias e de internação, 

averiguar e registrar 
informações sobre gestantes, 

lactantes e crianças na 
primeira infância e sobre 
as condições estruturais 
das unidades para esses 

públicos, inclusive para que 
se identifi que se estão sendo 
adotadas atividades sobre 

direitos sexuais e reprodutivos 
durante o cumprimento da 

medida socioeducativa, 
incluindo a prevenção da 
gravidez na adolescência.

Inclusão mensal no Cadastro 
Nacional de Presas Grávidas 

e lactantes. - Conselho 
Nacional de Justiça                                

Passo 6 da Inspeção mensal 
– Questionamento quanto à 
quantidade de crianças no 
estabelecimento (CNIEP).          

Item 2.2.11, 2.2.12 e 2.2.13 
da inspeção mensal – 

Questionamento quanto à 
quantidade de adolescentes 

internadas grávidas, lactantes 
e com fi lhos (CNIUPS). 

Cronograma de inspeção 
anual do GMF abarcando 

todas as unidades prisionais e 
socioeducativas femininas.

Execução Continuada 
Médio Prazo

Cronograma de inspeção 
do GMF abarcando todas 
as unidades prisionais e 

socioeducativas femininas do 
Estado. Posterior elaboração 

de relatório da inspeção, 
mapeando informações 
acerca das atividades 

desenvolvidas, inclusive as que 
abarcam direitos sexuais e 

reprodutivos.
Sistematização dos dados 

do CNIUPS 1º e 2º semestre de 
2024.

11

Elaborar manuais e 
campanhas que estimulem 

o correto e completo 
preenchimento dos dados 
cadastrais nos sistemas do 

Poder Judiciário, observadas 
as recomendações indicadas 

no tópico “Aos sistemas de 
inserção ou coleta de dados. 

Circular aos Juízes                                    
E-mail institucional aos Juízes 

com competência para 
infância e juventude a respeito 

do correto preenchimento 
do Cadastro Nacional de 
Inspeções em Unidades e 

Programas Socioeducativos 
enviado em 23/04/2024.

Execução Continuada 
Curto Prazo

Sistematização dos dados 
do CNIUPS 1º e 2º semestre de 

2024. 

Elaboração de minuta 
de e-mail direcionada 
aos magistrados com 

orientações acerca do correto 
preenchimento dos sistemas.



12

Manter atualizados os sistemas 
eletrônicos e cadastros sobre 
informações processuais de 
apuração de ato infracional 

e execução de medida 
socioeducativa quanto a 

gestantes, lactantes e mães/
pais com fi lhos(as) de zero a 12 
anos, nos termos do art. 2º da 

Resolução nº 369/2021.

Revisão do SISE.

Articulação junto ao DEASE 
para atualização do sistema e 
formação dos servidores que o 

alimentam.

Execução Continuada 
Médio Prazo

Estudos para compreensão 
dos dados que podem ser 

extraídos do SISE.

13

Sugerir a destinação de 
valores de dano moral 

coletivo – ACPs e TACs – para 
os fundos municipais do 

direito da criança e do(a) 
adolescente para que sejam 

adotadas atividades de 
apoio a adolescentes em 
cumprimento de medida 

socioeducativa gestantes, 
lactantes ou mãe/pais, 

especialmente no contraturno 
escolar.

Expedição de Circular com a 
orientação aos Magistrados.

Realizável
Curto Prazo 

Estudos preliminares para 
solicitação de expedição de 

circular.

14

Conscientizar sobre a 
importância da aprendizagem, 

especialmente a 
aprendizagem social para as 
adolescentes/jovens mães.

Início do Projeto Aprendiz Legal 
no TJSC.  

Execução Continuada 
Curto Prazo

Reuniões administrativas para 
início do projeto piloto.

Elaboração de regimento 
interno do Grupo Gestor 

Interinstitucional.

15

Monitorar o número de 
crianças impactadas pela 

aplicação de socioeducativas 
de meio fechado para suas 

mães (art. 50, VI, da Resolução 
Conanda nº 233/2022)

Criar SEI de acompanhamento.

Execução Continuada 
Curto Prazo

Tratativas internas para 
defi nição de metodologia, 
critérios e objetivos para 

acompanhamento e estudos.

16

Produzir estudos sobre 
privação de liberdade de 

meninos e homens que são 
pais e verifi car os impactos 

do Habeas Corpus Coletivo nº 
165.704/DF

Criar SEI para estudos.

Execução Continuada 
Médio Prazo

Tratativas internas para 
defi nição de metodologia, 
critérios e objetivos para 

acompanhamento e estudos.

17

Fomentar e qualifi car o acesso 
a visitas de fi lhos(as) de 

adolescentes em restrição de 
liberdade.

Criar SEI para estudos.

Execução Continuada 
Médio Prazo

Tratativas internas para 
defi nição de metodologia, 
critérios e objetivos para 

acompanhamento e estudos.



18

Realizar formação para 
magistrados(as) acerca 

da sobrerrepresentação de 
adolescentes negros(as) no 

sistema socioeducativo e 
mulheres encarceradas e os 

impactos gerados na privação 
de liberdade, principalmente 

de meninas negras que 
sofrem com altos índices de 

maternidade na adolescência, 
assim como acerca da 

discriminação no ambiente 
escolar e da violência policial 
contra crianças negras (na 

formação sobre as Resoluções 
CNJ nº 369/2021 e Conanda 

233/2022, que abordam 
questões raciais e de gênero).

Módulo de formação 
programada a respeito do 

sistema socioeducativo.

Realizável
Médio Prazo 

Estudos para elaboração de 
conteúdo programático.

EIXO 2 - Proteção da criança na unidade familiar e na dissolução da sociedade 
conjugal 

OBJETIVO: Proteger as crianças dos confl itos de família aos quais involuntariamente 
estão expostas. 

Ação Produto Execução / Prazo / 
Implementação

1

Ampliar a qualifi cação das 
equipes técnicas e dos(as) 

magistrados(as) para 
aplicação da Ofi cina de 
Parentalidade do CNJ.

Capacitação sobre Ofi cina da 
Parentalidade

Realizável
Longo Prazo

Busca de conteúdo junto 
ao CNJ para elaboração de 

curso adaptado para a esfera 
estadual.

2
Ampliar a oferta de 

mediadores que possam atuar 
nas causas de família;

Formação anual de no mínimo 
100 mediadores judiciais ao 

ano, com atuação na temática 
de família

Execução Continuada 
Curto Prazo

Curso em andamento: 2 
turmas de 49 alunos e 1 turma 

de 32 alunos. Previsão de 
abertura de mais 2 turmas 

com 32 alunos cada (julho e 
setembro)



3

Incentivar e/ou disseminar 
projetos voltados ao 

atendimento específi co de 
famílias em alto litígio, pontual 
ou de longa duração, visando 
preservar a segurança física, 

afetiva e emocional da criança

1) Criação da Rede Família 
dentro do CEJUSC Estadual 
Catarinense - COJEPEMEC

2) Ação Pró-Família - CGJ/
Núcleo V  

Executada
Curto Prazo

1) criação de núcleo específi co, 
dentro do CEJUSC Estadual 

Catarinense - CEC e sob 
supervisão de magistrados 
coordenador e cooperador, 
voltado para o acolhimento 
e atendimento de famílias 
em grau de litígios, a fi m 
de buscar-se a solução 
adequada dos confl itos 

por meio dos métodos não 
adversariais.

2) projeto da CGJ/Núcleo 
V que objetiva a realização 
com maior celeridade das 
audiências de conciliação 
na modalidade presencial.  
visando atender, assim, o 

postulado da solução pacífi ca 
dos litígios. Participação da 

COJEPEMEC, por meio do CEC, 
na realização de cerca de 84 

audiências em 2 dias, previstas 
para ocorrerem em maio.

4

Ampliar treinamento 
das equipes técnicas 

multidisciplinares do judiciário 
sobre os cuidados na primeira 

infância

Treinamento a ser oferecido 
por meio do curso “Marco Legal 

da Primeira Infância e suas 
implicações jurídicas”. 

Execução Continuada
Curto Prazo 

Curso Marco Legal aos 
servidores em andamento na 

AJ (05 maio a 07 de julho). 

Curso Marco Legal aos 
Magistrados em andamento 

na AJ (19 de maio a 18 de 
julho).

5

Fomentar a realização de 
encontros/grupos/ofi cinas 
nos CRAS e CREAS, visando 
a prevenção da violência 

doméstica e familiar contra 
as mulheres, no âmbito da Lei 

Maria da Penha.

Curso de capacitação/
formação de profi ssionais 

que atuam na política 
da assistência social, 

principalmente Centro de 
Referência da Assistência 
Social - CRAS e o Centro 

Referência Especializado da 
Assistência Social - CREAS, 

visando desenvolver ofi cinas 
de prevenção da violência 

doméstica e familiar contra as 
mulheres.

Execução Continuada
Curto Prazo

Curso atuação em Rede na 
Prevenção e Enfrentamento da 
Violência Doméstica e Familiar 

contra as Mulheres: um 
compromisso interinstitucional 

(30 horas)

Aguardando início do curso  
(previsto para início em junho)



EIXO 3 - Destituição do Poder Familiar, Adoção de crianças, Unidades de 
acolhimento e famílias acolhedora

OBJETIVO:  Proteger as crianças e preparar os atores do SGDAC para atuação 
diligente nas ações de destituição do poder familiar e adoção. 

Ação Produto Execução / Prazo / 
Implementação

1

Fortalecer a interação com 
setores de assistência social, 
saúde e educação do Poder 
Executivo para a proteção 

social das crianças em 
acolhimento.

Participação no Grupo de 
Trabalho Interinstitucional 

sobre Acolhimento de Crianças 
e Adolescentes em Santa 

Catarina;
Disponibilização de Painel Bi 
com dados dos serviços de 

acolhimento x acolhidos para 
Secretaria de Assistência 

Social.

Articulação de reuniões com 
Secretaria de Assistência 

Social de alguns municípios 
em que foram identifi cadas 

questões urgentes em relação 
ao Serviço de Acolhimento.

Execução Continuada
Longo Prazo

Autuação do Processo SEI 
0110237-28.2024.8.24.0710. 

PORTARIA n. 2 DE 09 DE janeiro 
DE 2025

Designa representantes 
do TJSC em Grupo de 

Trabalho Intersetorial para o 
planejamento de estratégias 
e ações integradas voltadas 

à implementação, ampliação 
e qualifi cação do Serviço 

de Acolhimento em Família 
Acolhedora.

Reuniões do grupo em 11 
de fevereiro de 2025 para 

elaboração das estratégias de 
atuação do ano.

2

Trabalho com instituições de 
acolhimento voltadas para 

a primeira infância, inclusive  
para a temática da violência 
contra a criança e a violência 

institucional.  

Capacitação aos serviços 
de acolhimento; relatórios 

de inspeção aos serviços de 
acolhimento.

Execução Continuada
Longo Prazo

Inspeção em Maravilha, 
Campo Erê, Dionísio Cerqueira, 
São José do Cedro, São Miguel 

do Oeste, Mondaí, Campos 
Novos, Anita Garibaldi, Campo 

Belo do Sul, Lages, Bocaina 
do Sul, São Joaquim, Urubici e 

Bom Retiro

3

Incentivo aos serviços de 
família acolhedora nos 

municípios.

Orientação Conjunta CGJ/GP
PORTARIA n. 2 DE 09 DE janeiro 

DE 2025

Execução Continuada
Curto Prazo

Autuação do Processo SEI 
0110237-28.2024.8.24.0710. 

PORTARIA n. 2 DE 09 DE janeiro 
DE 2025

Designa representantes 
do TJSC em Grupo de 

Trabalho Intersetorial para o 
planejamento de estratégias 
e ações integradas voltadas 

à implementação, ampliação 
e qualifi cação do Serviço 

de Acolhimento em Família 
Acolhedora.

Reunião prevista para 30 de 
maio de 2025.



4

Acompanhamento e logística 
para o efi ciente e rápido 

acolhimento institucional. 
Monitoramento das medidas 
de proteção e dos processos 

de perda/suspensão do poder 
do poder familiar. 

Programa ACELERA (CGJ)

Execução Continuada
Curto Prazo

Controle do prazo de 
tramitação dos processos de 

medida de proteção

5

Incentivar a ampliação de 
formações acerca do Marco 

Legal da Primeira Infância 
aos(às) servidores(as), 
inclusive a assessorias 

de magistrados(as), 
considerando a possibilidade 

de incluí-las dentro da 
jornada de trabalho (formatos 
híbridos podem facilitar esta 

possibilidade).  

Treinamento a ser oferecido 
por meio do curso “Marco Legal 

da Primeira Infância e suas 
implicações jurídicas”. 

Execução Continuada
Curto Prazo

Curso Marco Legal aos 
servidores em andamento na 

AJ (05 maio a 07 de julho). 

Curso Marco Legal aos 
Magistrados em andamento 

na AJ (19 de maio a 18 de 
julho).

6

Proporcionar que os(as) 
servidores responsáveis 
pelas perícias social e 
psicológica das Varas 

da Infância e Juventude 
sejam preferencialmente 

profi ssionais vinculados ao 
Poder Judiciário, para que 

haja espaço adequado 
de acompanhamento dos 

processos de destituição ou 
suspensão do poder familiar 

e adoção e capacidade 
de monitoramento desses 

profi ssionais.

Estudos sendo realizados pela 
administração 

Realizável 
Longo Prazo

Estudos sendo realizados pela 
administração 

7

Verifi car, nas inspeções às 
unidades de acolhimento, as 
condições específi cas para 
o atendimento de crianças 
na primeira infância, como 

berçários, fraldários, lactários e 
disposição de equipe técnica 

exclusiva.

Relatórios de inspeção aos 
serviços de acolhimento.

Execução Continuada 
Longo Prazo

Inspeção em Maravilha, 
Campo Erê, Dionísio Cerqueira, 
São José do Cedro, São Miguel 

do Oeste, Mondaí, Campos 
Novos, Anita Garibaldi, Campo 

Belo do Sul, Lages, Bocaina 
do Sul, São Joaquim, Urubici e 

Bom Retiro

8

Elaborar manuais e 
campanhas que estimulem 

o correto e completo 
preenchimento dos dados 
cadastrais nos sistemas do 

Poder Judiciário, observadas 
as recomendações indicadas 

no tópico “Aos sistemas de 
inserção ou coleta de dados”. 

Campanha “Alimenta 
SNA”, Curso sobre as 

Funcionalidades do SNA e 
Circulares de orientação. 

Execução Continuada 
Curto Prazo

E-mail às comarcas 
solicitando atualização do 

SNA 0012935-62.2025.8.24.0710                     
Comunicação às comarcas 

sobre as atualizações e 
correções necessárias no SNA 

que foram constatadas nas 
visitas de inspeção.          



9

Ações relacionadas à adoção: 
Entrega Legal; Aprimoramento 

dos procedimentos 
relacionados à habilitação de 

pretendentes.

RESOLUÇÃO CONJUNTA GP/CGJ 
N. 20 DE 21 DE SETEMBRO DE 2023                                                
CIRCULAR n. 130 DE 25 de março 

de 2025

Executada
Curto Prazo

Auxílio às comarcas na 
implementação dos Cursos de 
Preparação para Pretendentes 

à Adoção.

Circular CGJ n. 
196-2025:JUSTIÇA DA 

INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
JURISDIÇÃO DE PRIMEIRO 

GRAU. MAGISTRADOS(AS) E 
SERVIDORES(AS). ENTREGA 

VOLUNTÁRIA PARA ADOÇÃO. 
CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA (CNJ). CARTILHAS 
ORIENTATIVAS. DIVULGAÇÃO. 

DISPONIBILIDADE DO MATERIAL. 
PORTAL INSTITUCIONAL DO 

PROGRAMA “ENTREGA LEGAL” EM 
SANTA CATARINA.

EIXO 4 - Direito à Filiação: Garantia do Registro de Nascimento e Reconhecimento 
paterno

OBJETIVO: Adotar medidas sociojurídicas para diminuir o contingente de crianças 
e adolescentes sem o registro paterno, visando o fortalecimento do vínculo formal, 

por meio do registro civil, com família de origem/de nascimento.

Ação Produto Execução / Prazo / 
Implementação

1

Fomentar a implantação 
de Unidades Interligadas 

(Provimento CNJ n. 13/2010) 
nas maternidades para que 

o registro de nascimento seja 
realizado no local do parto.

Termo de Cooperação entre o 
Cartório e a unidade de saúde

Executada 
Curto prazo 

Instaladas: Brusque, 
Canoinhas, Chapecó, Criciúma, 

Florianópolis, Içara, Itajaí, 
Jaraguá do Sul, Joinville, Lages, 

Mafra, Rio do Sul  e São José.

b) Em instalação: Xanxerê.

c) Não instaladas: Araranguá, 
Braço do Norte, Campos 

Novos, Concórdia, Curitibanos, 
Gaspar, Ibirama, Ituporanga, 

Joaçaba, Maravilha, 
Navegantes, Porto União, Rio 
Negrinho , São Bento do Sul, 

São Francisco do Sul, São João 
Batista, São Miguel do Oeste, 

Seara, Timbó e Tubarão.

d) Com viabilidade: Balneário 
Camboriú, Blumenau, Caçador, 

Fraiburgo, Imbituba, Indaial e 
Videira.

Acesse pelo link



2

Articular para que os 
adolescentes em privação de 
liberdade possam reconhecer 

a paternidade dos(as) 
fi lhos(as) de forma facilitada a 
partir do atendimento inicial no 

sistema socioeducativo e no 
sistema prisional.

Fluxos internos nas unidades  
socioeducativas,  realizado 
pela Secretaria de Justiça 
e Reintegração Social do 
Estado de Santa Catarina 

para esclarecimento, 
acompanhamento e 

realização do reconhecimento 
da paternidade dos fi lhos de 

pessoas internadas.

Execução Continuada 
Médio Prazo 

Estudos quanto aos fl uxos 
internos da SEJURI

Reunião com COJEPEMEC 
a respeito do projeto 
“Paternidade Legal”, 

para compreensão de 
possível expansão para o 

socioeducativo.

3

Articular para que os pais 
em privação de liberdade 

possam  reconhecer a 
paternidade dos(as) fi lhos(as) 
de forma facilitada a partir do 
atendimento inicial no sistema 

socioeducativo e no sistema 
prisional.

Fluxos internos nas unidades 
prisionais,  realizado pela 

Secretaria de Justiça e 
Reintegração Social do 

Estado de Santa Catarina 
para esclarecimento, 
acompanhamento e 

realização do reconhecimento 
da paternidade dos fi lhos de 

pessoas presas. 

Execução Continuada 
Médio Prazo

Estudos quanto aos fl uxos 
internos da SEJURI

Reunião com COJEPEMEC 
a respeito do projeto 
“Paternidade Legal”, 

para compreensão de 
possível expansão para o 

socioeducativo.

4

Promover mutirão, incluindo 
as comunidades tradicionais 

(indígenas, quilombolas e 
ribeirinhas) para a garantia do 

registro civil.

Registre-se (Campanha)

Execução Continuada 
Curto Prazo

Realizado entre os dias 
12/05/25 e 16/05/2025

Acesse pelo link

5

Fomentar o reconhecimento 
paterno

Averiguação Ofi ciosa de 
Paternidade

Execução Continuada 
Longo Prazo

Sessões individuais e conjuntas 
em andamento, na forma de 

projeto piloto.

EIXO 5 - Estrutura Judiciária e gestão administrativa de políticas de infância e 
juventude

OBJETIVO: Estruturar as Varas da Infância e Juventude, as equipes técnicas e, ainda, 
priorizar a criação de Vara exclusivas.

Ação Produto Execução / Prazo / 
Implementação

1

Promover capacitação dos(as) 
técnicas sobre o Marco 

Legal da Primeira Infância e 
suas implicações jurídicas 

/ Fortalecer e aprimorar 
as equipes técnicas para 

atender qualifi cadamente as 
crianças com idade até 6 anos 

para fi ns de realização dos 
estudos sociais e avaliações 
psicológicas, resguardadas 
também as especifi cidades 
dos povos e comunidades 

tradicionais (PCTs)

Capacitação a ser oferecida 
por meio do curso “Marco Legal 

da Primeira Infância e suas 
implicações jurídicas”.

Execução Continuada
Curto Prazo 

Curso Marco Legal aos 
servidores em andamento na 

AJ (05 maio a 07 de julho). 
Curso Marco Legal aos 

Magistrados em andamento 
na AJ (19 de maio a 18 de 

julho).



2

Manter e implantar equipes 
técnicas multidisciplinares 

em todas as varas existentes 
com competência exclusiva 

ou cumulativa em matéria de 
infância e juventude; no caso 
de impossibilidade material 
de cumprimento, que sejam 
criados núcleos regionais ou 
solução similar conforme o 

disposto no Provimento CNJ n. 
36/2014

Manutenção e implementação 
das Equipes Multidisciplinares 

no PJSC.

Executada 
Curto Prazo

Provimento das vagas por 
meio de candidatos aprovados 

em concurso público para o 
cargo de psicólogo. 

SEI 0023221-02.2025.8.24.0710 e 
SEI 0023214-10.2025.8.24.0710

3

Garantir o cumprimento 
do Provimento CNJ n. 

36/2014, especifi camente 
no que se refere à criação e 
implantação de mais varas 
com competência exclusiva 

na matéria de infância e 
juventude, tendo em vista 
os resultados visualizados 

neste relatório que sugerem 
resultados mais favoráveis 

dessas unidades na atuação 
na matéria

Criação  e implementação 
de Varas com competência 

exclusiva na matéria de 
infância e Juventude

Realizável 
Longo Prazo

Estudos em desenvolvimento

4

Fomentar políticas 
institucionais em prol de 
servidoras gestantes e 

lactantes, privilegiando os 
cuidados necessários à mulher 
e à criança com até seis anos 

de idade.

Programa Mães do Judiciário

Execução Continuada
Curto Prazo

Resolução N. 35 de 27 de junho 
de 2023 - Regulamenta o 

Programa Mães do Judiciário

Apoio à amamentação

5

Garantir ao(à) servidor(a) em 
gozo de licença-paternidade/

maternidade prioridade ou 
agendamento na marcação 

de férias em período 
imediatamente posterior ao 

término da licença;

RESOLUÇÃO GP N. 16 DE 19 DE 
ABRIL DE 2023

Executada
Curto Prazo

6

Promover a integração entre 
varas de infância, varas de 
família e varas de violência 
doméstica e familiar contra 

mulher, justifi cada pela inter-
relação entre vários processos 

judiciais;

Alteração do sistema. Criação 
de ferramenta que informe 

aos juízes a existência de outro 
processo que envolva criança 
na primeira infância, mesmo 

que esteja tramitando em 
outro Juízo.

Realizável
Curto Prazo

Estudos em desenvolvimento 
junto à Justiça Federal

7

Propor ato normativo para 
efetivação da prioridade 
absoluta na tramitação 
de processos judiciais 

que envolvam interesses 
da primeira infância, 

com obrigatoriedade de 
acompanhamento pela 

Corregedoria para assegurar a 
celeridade processual;

Elaboração de orientação 
visando a tramitação 

prioritária de ações que 
envolvam interesses da 

primeira infância.

Realizável 
Curto Prazo

“Estudos em desenvolvimento”



8

Incluir polo processual “criança 
interessada” contendo os 

dados de nome, CPF e data 
de nascimento em todas as 

ações judiciais que envolvam 
interesses de crianças na 

primeira infância;

Alteração do sistema Eproc.

Realizável 
Curto Prazo

Estudos em desenvolvimento 
com a DTI

9

Universalizar marcador de 
prioridade Universalização de 

no momento de marcador 
de prioridade ajuizamento de 

ação que possua o campo 
criança interessada

Alteração do sistema Eproc.

Realizável 
Curto Prazo

Estudos em desenvolvimento 
com a DTI

10

Planejar e fomentar 
cursos de capacitação 
e aperfeiçoamento em 

depoimento especial para 
servidores, com atenção 

ao Marco Legal da Primeira 
Infância (Lei 13257/2016).

Capacitação

Execução Continuada  
Curto Prazo

Realização do curso 
Depoimento Especial nas 

Ações de Família - Turma 1 

Realização do curso aos 
magistrados: Depoimento 

Especial de crianças e 
adolescentes- turma 1

11

Planejar e fomentar 
cursos de capacitação 
e aperfeiçoamento em 

depoimento especial para 
profi ssionais externos, com 

atenção ao Marco Legal 
da Primeira Infância (Lei 

13257/2016).

Capacitação

Execução Continuada  
Curto Prazo

Lançamento de edital do 
curso Entrevista Investigativa 

aplicada ao depoimento 
especial para novos 

entrevistadores externos - 
turma com 18 alunos. Início do 

curso em junho de 2025. 

12

Ampliar a implementação 
de salas especializadas 

para o depoimento especial 
de crianças, sobretudo nas 

varas com competência 
cumulativas.

Garantir nas salas 
especializadas estrutura física 

que comporte isolamento 
acústico e sistema de 

videogravação para escuta 
de crianças e adolescentes, 

como preconizado na 
Recomendação CNJ n. 33/2010, 

na Lei n. 13.431/2017 e na 
Resolução CNJ n. 299/2019.

Estruturação física

Executada  
Curto Prazo

Acompanhamento constante 
da situação das 114 salas nas 

comarcas

13

Incluir nas capacitações 
sobre Depoimento Especial de 

servidores e de Magistrados 
as metodologias que são 

adequadas para a escuta da 
criança na primeira infância;

Capacitação

Executada  
Curto Prazo

Conteúdo ajustado



14

Implementação e divulgação 
da campanha CNJ “Se Renda à 

Infância” - edição 2025
Reportagem no site do TJSC

Execução Continuada  
Curto Prazo

Publicação de reportagem na 
página eletrônica do TJSC

15

Desenvolvimento de 
cartilha orientativa sobre o 
Depoimento Especial para 
às famílias envolvidas em 

processos judiciais

Cartilha

Executada  
Curto Prazo

Cartilha em uso no seu 
formato impresso e digital

16

Trabalho com a temática 
violência contra a criança na 

primeira infância

Campanhas (por meio de 
reportagem no site do TJ e 

envio de material gráfi co ao 
primeiro grau)

Execução Continuada  
Curto Prazo

Cartilha Super Adultos de 
Confi ança revisada em 2025 e 

encaminhada às comarcas. 

Envio da cartilha impressa às 
comarcas

17

Criação no TJ e nos fóruns 
de espaço para “banheiro 
família (banheiro inclusivo 
para famílias)” enquanto 

um espaço sanitário 
projetado para atender às 

necessidades de pais e mães 
que acompanham crianças 
pequenas, geralmente com 

idade até 10 anos. 

Encaminhamento de 
requerimento via SEI à 
presidência do TJSC, 

solicitando a inclusão dos 
banheiros família nos projetos 

arquitetônicos dos Fóruns 
novos e/ou que passarão por 
reformas e nas dependências 

do TJ.

Encaminhamento de 
requerimento via SEI à 
presidência do TJSC, 

solicitando a inclusão 
dos banheiros família nas 
dependências do TJ e nos 

Fóruns atuais. 

Realizável  
Longo Prazo

Desenvolvimento de 
requerimento da solicitação

18

Adaptação dos banheiros no 
TJ e nos fóruns para possuir 
equipamento específi co que 
permita a troca de fraldas de 
bebês e crianças (fraldário).

Encaminhamento de 
requerimento via SEI à 
presidência do TJSC

Realizável  
Médio Prazo

Desenvolvimento de 
requerimento da solicitação

EIXO 6 - Justiça Federal

OBJETIVO: ampliar o acesso à justiça, estimular medidas protetivas de direitos 
fundamentais da primeira infância, estabelecer programa de capacitação 

continuada dos atores do Poder Judiciário sobre a  especifi cidade da primeira 
infância.

Ação Produto Execução e Prazo 

1

Universalizar marcador de 
prioridade no momento de 
ajuizamento de ação que 
possua o campo criança 
interessada, inclusive em 

ações que envolvam interesse 
coletivo ou difuso de crianças 

na primeira infância

Alteração do Eproc - 
encaminhar à coordenação 
do eproc sugestão de ação 

colaborativa entre os órgãos 
que utilizam o eproc para 
a criação de marcador no 

sistema

Realizável
Médio Prazo



2

Viabilizar a marcação de 
processos que envolvem 

crianças na primeira infância, 
possibilitando prioridade de 
tramitação / Enviar os dados 

de criança interessada para o 
Datajud

Alteração do Eproc - 
encaminhar à coordenação 
do eproc sugestão de ação 

colaborativa entre os órgãos 
que utilizam o eproc para 
a criação de marcador no 

sistema

Realizável
Médio Prazo

3

Criar alerta no momento do 
ajuizamento da ação que 
possua o campo “criança 
interessada” preenchido, 

analisar se existem outros 
processos que envolvam a 

criança dentro dos sistemas 
processuais e integrar via 

PDPJ-Br.

Alteração do Eproc - 
encaminhar à coordenação 
do eproc sugestão de ação 

colaborativa entre os órgãos 
que utilizam o eproc para 
a criação de marcador no 

sistema

Realizável
Médio Prazo

4

Articular parcerias com os 
demais atores do sistema de 
justiça e da rede de proteção 

para elaboração de projeto de 
integração de seus respectivos 

sistemas

Alteração do Eproc - 
encaminhar à coordenação 
do eproc sugestão de ação 
colaborativa entre JF4R e TJ 

dos estados da JF4R para 
alertar a existência dos 

processos que envolvam 
crianças (e seus responsáveis) 

entre os sistemas

Realizável
Médio Prazo

5

Proporcionar opção pela 
redução de expediente 

para mães em período de 
amamentação e/ou analisar a 
possibilidade de fl exibilização 

da jornada de trabalho 
para priorizar o sistema 

homeoffi ce a magistradas(os) 
e servidoras(es) que tenham 

fi lhos com idade de 0 a 2 anos, 
em especial aqueles que 

tenham defi ciência, transtorno 
do espectro autista, doenças 
graves ou outros critérios que 
assegurem o regime especial 

de trabalho previsto na 
Resolução CNJ n. 343/2020;

Resolução CJF 02/2008
Resolução CJF 05/2008

Resolução CNJ 343/2020, 
alterada pela Resolução CNJ 

556/2024
Resolução TRF4 290/2023
Resolução TRF4 360/2023”

Executada
Curto Prazo

6

Sensibilizar magistrados(as) 
e servidores(as) do Judiciário 

a destinarem imposto de 
renda a programas de apoio à 
parentalidade e prevenção do 

trabalho infantil.

Cartilha Primeira Infância Realizável
Curto Prazo

7

Promover formação 
continuada da magistratura 

e das equipes técnicas e 
servidores(as) do Judiciário, 

incluindo terceirizados sobre a 
temática da primeira infância

Convênio com TJSC para obter 
vagas em curso já formatado, 

e outros, para capacitar 
integrantes das varas criminais

Realizável
Curto Prazo

8

Sensibilizar magistrados(as) 
e servidores(as) do Judiciário 

a destinarem imposto de 
renda a programas de apoio à 
parentalidade e prevenção do 

trabalho infantil.

Cartilha Primeira Infância Realizável
Curto Prazo



9

Instalar sala de amamentação 
nas serventias da Justiça, 

destinada a usuários 
internos (magistradas, 
servidoras, estagiárias, 

terceirizadas, advogadas) e 
ao público externo em geral, 

considerando a Resolução CNJ 
n. 401/2021 (art. 3º, XI), em 40% 

dos tribunais;

Criação de espaço na sede de 
Florianópolis

Realizável
Médio Prazo

10

Coletar e sistematizar 
dados sobre servidoras 
do Poder Judiciário que 

são mães ou gestantes, a 
fi m de que os serviços dos 

tribunais disponham de 
espaços e planejamento 

estratégico sobre o trabalho 
de magistradas e servidoras 

mães;

Alteração do sistema - 
encaminhar à coordenação do 
SERH proposta para permitir o 
registro em dados pessoais de 

que a mulher é gestante

Realizável
Médio Prazo

11

Promover ações de visitação 
dos fi lhos(as) aos ambientes 
de trabalho das mães/pais, 
favorecendo a integração 

família-trabalho.

Ação Dia da Família Realizável
Curto Prazo

12

Identifi car em audiências 
de custódia se a acusada é 
gestante e/ou se tem fi lhos 

menores

Orientação aos Magistrados 
- encaminhar à Corregedoria 
sugestão para orientação aos 

magistrados para incluírem 
os questionamentos na 

realização das audiências 
de custódia (inclusive 

plantonistas)

Realizável
Curto Prazo

EIXO 7 - Justiça do Trabalho

OBJETIVO: ampliar o acesso à justiça, estimular medidas protetivas de direitos 
fundamentais da primeira infância, estabelecer programa de capacitação 

continuada dos atores do Poder Judiciário sobre a especifi cidade da primeira 
infância. 

Ação Produto Execução e Prazo 

1

Proporcionar opção pela 
redução de expediente 

para mães em período de 
amamentação e/ou analisar a 
possibilidade de fl exibilização 

da jornada de trabalho 
para priorizar o sistema 

homeoffi ce a magistradas(os) 
e servidoras(es) que tenham 

fi lhos com idade de 0 a 2 anos, 
em especial aqueles que 

tenham defi ciência, transtorno 
do espectro autista, doenças 
graves ou outros critérios que 
assegurem o regime especial 

de trabalho previsto na 
Resolução CNJ n. 343/2020;

Portaria PRESI 432/2020 
(teletrabalho); Portaria PRESI nº 
191/2019 (redução da jornada 

para lactante)

Execução Continuada 
Curto Prazo



2

Sensibilizar magistrados(as) 
e servidores(as) do Judiciário 

a destinarem imposto de 
renda a programas de apoio à 
parentalidade e prevenção do 

trabalho infantil.

Divulgação da possibilidade 
desta destinação nos 

contracheques dos servidores 
e buscar entidades junto à 
Receita, para divulgação

Realizável 
Médio Prazo

3

Instalar, sob demanda, 
sala de amamentação 

nas serventias da Justiça, 
destinada a usuários 

internos (magistradas, 
servidoras, estagiárias, 

terceirizadas, advogadas) e 
ao público externo em geral, 

considerando a Resolução CNJ 
n. 401/2021 (art. 3º, XI)

Inclusão nos projetos de 
reforma ou construção, sob 

demanda das Unidades

Execução Continuada 
Longo Prazo

4

Fazer novo ciclo de divulgação 
dos cursos já oferecidos 
pela Escola abordando a 

temática do trabalho infantil, 
fomentando a participação.

Nova divulgação dos cursos 
existentes, internos e externos.

Realizável 
Curto Prazo

5

Promover ações de visitação 
dos fi lhos(as) aos ambientes 
de trabalho das mães/pais, 
favorecendo a integração 

família-trabalho.

Ação de visitação durante a 
Semana da Criança ou na 

Semana do Servidor

Realizável 
Curto Prazo

6
Desenvolver ações contra o 

trabalho infantil

Ações de Combate ao 
Trabalho Infantil e de Estímulo 

à Aprendizagem

Execução Continuada 
Curto Prazo

7

Conscientizar sobre a 
importância da aprendizagem, 

especialmente a 
aprendizagem social para as 
adolescentes/jovens mães.

Divulgação de resultados do 
Programa de Aprendizagem do 
TRT-12/proposição de matérias 

pela SECOM

Execução Continuada 
Curto Prazo

8

Destinar recursos trabalhistas 
para casas de acolhimento ou 

creches

Estabelecimento de Acordo 
com o MPT/SC (ACT 9710/2024)

Execução Continuada 
Curto Prazo

9

Priorizar a seleção de 
adolescentes e jovens com 

fi lhos até 6 anos de idade para 
o programa de aprendizagem, 

respeitando as cotas 
estabelecidas

Inclusão nas demandas de 
seleção de jovens aprendizes 

(CIEE e RENAPSI)

Realizável  
Médio Prazo

10

DIVULGAR o  protocolo para 
atuação e julgamento com 
perspectiva de infância e 

adolescência

Produção de matéria/
conteúdo a ser divulgada pela 

SECOM no site do TRT12 e/ou 
nas mídias sociais

Realizável 
Médio Prazo



EIXO 8 - Justiça Restaurativa

OBJETIVO: Ampliar o acesso às práticas restaurativas das partes envolvidas, 
estruturar o treinamento aos profi ssionais e fomentar a política restaurativa no 

contexto judiciário. 

Ação Produto Execução / Prazo / 
Implementação

1

Sensibilizar e formar 
magistrados, servidores do 
Poder Judiciário e público 

externo de instituições 
parceiras e comunidade, 

envolvidos na implementação 
das Resoluções CNJ nº 

225/2016 e nº 470/2022, em 
Justiça Restaurativa e suas 

práticas;

Cursos de (a) Formação 
e de (b) Aperfeiçoamento 
de Facilitadores de Justiça 
Restaurativa e (c) Encontro 

Catarinense de Justiça 
Restaurativa.

Realizável
Curto Prazo

Realização do Curso de 
Aperfeiçoamento de 

Facilitadores de Justiça 
Restaurativa. 

Foi realizada a matrícula 
dos inscritos no curso de 
Facilitadores de Justiça 

Restaurativa.
Defi nição da data do 3º 

Encontro Catarinense de 
Justiça Restaurativa.

2

Manter sensibilização e 
formação de magistrados, 
servidores, atores do SGD, 
universidades e membros 

da Comunidade em Justiça 
Restaurativa e suas práticas 
aplicadas à implementação 

das Resoluções CNJ nº 
225/2016 e nº 470/2022;

Capacitações periódicas 
oferecidas a magistrados, 

servidores do Poder 
Judiciário e público externo 
de instituições parceiras e 

comunidade

Realizável
Médio Prazo

Foi iniciada articulação com 
a Academia Judicial para 

previsão anual de cursos de 
formação e aperfeiçoamento 
de Facilitadores, em conjunto 

com projetos em âmbito 
estadual e nacional em que o 

Comitê está envolvido.

3

Ampliar gradativamente os 
espaços de atendimento 

restaurativo tanto no âmbito 
do Poder Judiciário quanto da 
Rede de garantia de Direitos;

Estruturação e ampliação 
do escopo de atuação 
dos Núcleos de Justiça 

Restaurativa implantados em 
diferentes Comarcas do Estado 

de Santa Catarina

Realizável
Médio Prazo

Foi iniciada articulação com 
diversos Stakeholders do TJSC 

para estruturação e ampliação 
do escopo de atuação dos 
Núcleos de JR, em conjunto 

com projetos em âmbito 
estadual e nacional em que o 

Comitê está envolvido.

4

Celebrar convênios para a 
disponibilização de recursos 
humanos e materiais para 
atuação nos espaços de 

atendimento restaurativo.

Articulação entre as 
instituições signatárias 
do Convênio n. 117/2024 

que atualiza o Acordo de 
Cooperação n. 165/2019 que 

institui o Grupo Gestor de 
Justiça Restaurativa no Estado 
de Santa Catarina (GGJR-SC)

Execução Continuada 
Médio Prazo

Ação em desenvolvimento



5

Fomentar a Justiça 
Restaurativa nas escolas 
(Justiça Restaurativa nas 

Escolas, art. 29-a da Res. CNJ 
nº 225/16);

Projeto Escola Restaurativa 
desenvolvido pelo MPSC e 
apoiado pelo Comitê de 

Justiça Restaurativa; Ações 
Restaurativas nas Escolas 

realizados pelos Núcleos de 
Justiça Restaurativa existentes

Execução Continuada 
Médio Prazo

Foram tomadas providências 
para a nova data de realização 
da segunda ação de 2025 do 

projeto Escola Restaurativa 
no município de São José/

SC, como providências 
administrativas para 

participação dos servidores 
do PJSC como facilitadores na 

ação.

6

Expandir a formação de 
magistrados, servidores, 

atores do Sistema de Garantia 
de Direitos da Criança e do 
Adolescente, universidades 

e membros da Comunidade 
em Justiça Restaurativa e 
suas práticas aplicadas à 

implementação da Política 
Judiciária para a Primeira 

Infância.

Capacitações periódicas 
oferecidas a magistrados, 

servidores e público externo

Realizável 
Longo Prazo

Foi iniciada articulação com 
a Academia Judicial para 

previsão anual de cursos de 
formação e aperfeiçoamento 
de Facilitadores, em conjunto 

com projetos em âmbito 
estadual e nacional em que o 

Comitê está envolvido.



Considerações Finais

O presente documento detalha as ações realizadas dentro do processo de 
implementação do Plano de Ação ao longo do primeiro semestre de 2025, 
buscando, por meio de encaminhamentos, operacionalizar e tornar realidade as 
ações previstas e tão relevantes para o bem-estar das crianças, especialmente 
aquelas em situação de risco e vulnerabilidade.   

Além disso, o plano vislumbra contemplar ações que objetivem a melhoria das 
condições de trabalho nas unidades judiciais que atuam na seara da infância. Tal 
movimento traz relevante sensibilização dos colaboradores do Poder Judiciário 
quanto ao manejo das questões que absorvem os segmentos da primeira 
infância, sem olvidar que isso também auxiliará na expansão do olhar para a 
adolescência e juventude, pois, como já mencionado, tudo se inicia na primeira 
infância. 

Por isso, estruturou-se todo o trabalho de implementação e atualização do Plano 
de Ação com atenção e sensibilidade para contemplar as reais necessidades da 
criança e seu núcleo familiar quando em contato com a justiça, como igualmente 
de todos os profi ssionais atuantes na temática da infância no contexto do Poder 
Judiciário Catarinense. 

Importante exemplo disso, foi a inclusão dos itens 17 e 18 no eixo 5 do Plano de 
Ação, a partir de solicitação externa referente à inclusão ou adaptação dos 
banheiros nos fóruns, e no próprio Tribunal de Justiça, para contar com banheiros 
família - espaços sanitários projetados para atender às necessidades de pais e 
mães que acompanham crianças. 

Portanto, o Poder Judiciário de Santa Catarina reafi rma o compromisso de adotar 
ações efetivas que fortaleçam a atuação do Sistema de Justiça na promoção de 
direitos que fomentem o desenvolvimento humano integral e pleno.
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